PARECER Nº 1043, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 315, de 2016
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe revoga a Lei nº 15.855, de 02 de julho de 2015, que altera a Lei nº 11.331, de 2002, a qual dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Primeiramente, é imprescindível o delineamento do quadro normativo da matéria aqui tratada.

A Lei Estadual nº 10.393, de 1970, reorganizou a Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, prevendo como segurados obrigatórios os serventuários, escreventes e auxiliares das serventias não oficializadas, ativos e aposentados (artigo 4º da referida lei).

Posteriormente, com o advento da Constituição Federal (CF), a atividade notarial e de registros passou a contar como uma natureza híbrida, nos termos do artigo 236 da CF:
Artigo 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público.
§ 1º Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário.

§ 2º Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro.
§ 3º O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.
De modo que foi instituída nova disciplina acerca do serviço notarial em todo o país. Ainda, a Constituição de 1988 deu novos contornos à organização da previdência social, temática que igualmente deve ser abordada para análise da propositura em epígrafe. Assim, estabelece o artigo 201, § 5º da CF:
Artigo 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:

...
§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.
Portanto, aqueles que se submetem a regime próprio de previdência, tais como os funcionários públicos estaduais e os notários inseridos no sistema anterior, não se submetem ao regime geral de previdência social.
Ainda, tendo em vista as alterações introduzidas pela nova Constituição, foi estabelecida nova Lei Orgânica dos Notários e Registradores, a Lei Federal nº 8.935, de 1994, que prevê em seu artigo 51:
Artigo 51. Aos atuais notários e oficiais de registro, quando da aposentadoria, fica assegurado o direito de percepção de proventos de acordo com a legislação que anteriormente os regia, desde que tenham mantido as contribuições nela estipuladas até a data do deferimento do pedido ou de sua concessão.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos escreventes e auxiliares de investidura estatutária ou em regime especial que vierem a ser contratados em virtude da opção de que trata o art. 48.

§ 2º Os proventos de que trata este artigo serão os fixados pela legislação previdenciária aludida no caput.

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se também às pensões deixadas, por morte, pelos notários, oficiais de registro, escreventes e auxiliares.
Assim, houve significativa mudança no regime previdenciário dos notários e registradores, com o advento da Constituição de 1988 e da Lei Federal nº 8.935, de 1994.
Ademais, no âmbito Estadual, a Lei nº 14.016, de 2010, atualizada pela Lei Complementar nº 1162, de 2011, declarou extinta a Carteira Previdenciária das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado, alterando o seu regime jurídico de regime previdenciário, para regime de capitalização, nos termos do artigo 4º da lei citada.
Cumpre frisar que a lei que extinguiu a carteira e instituiu referido regime de capitalização, a Lei Estadual nº 14.016, de 2010, é objeto de ação direta de inconstitucionalidade (ADI 4.420 de 2010), perante o Supremo Tribunal Federal, permanecendo “sub judice”, uma vez que ainda não foi proferida decisão final e tampouco foi concedida medida liminar para suspensão dos efeitos do diploma normativo.

Em que pesem as objeções de caráter formal e material à constitucionalidade da Lei Estadual nº 14.016, 2010, há que se reconhecer que até que haja pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal, ela permanece vigente.
Assim, cumpre tecer alguns sucintos comentários acerca da sobredita lei. Ao declarar a carteira em extinção e ao introduzir alterações na Lei Estadual nº 10.393, de 1970, que reformulou a carteira, a Lei Estadual nº 14.016, de 2010 previu expressamente que:

Artigo 5º - Os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 6º, 11, 12, 13, 15, 19, 20, 21, 22, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 32, 33, 34, 38, 39, 40, 41, 43, 45, 47, 50, 51, 53, 54, 57, 59, 61, 63, 68, 69 e 70 da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, passam a vigorar com a seguinte redação:

...

“Artigo 45 - Para cobertura de despesas administrativas e para assegurar o equilíbrio atuarial da Carteira:

I - os participantes em atividade contribuirão mensalmente com 11% (onze por cento) sobre o total de sua remuneração;

II - os titulares de Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado que tenham participantes em atividade contribuirão com valor equivalente ao referido no inciso I deste artigo;

III - os participantes inativos e pensionistas contribuirão mensalmente com 11% (onze por cento) do valor dos benefícios em manutenção;

IV - ser-lhe-ão repassadas, observado o disposto no artigo 50 desta lei, as parcelas previstas na alínea ‘c’ do inciso I e na alínea ‘b’ do inciso II do artigo 19 da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002.” (NR);
De modo que, ao prever a extinção da carteira e a fim de garantir o equilíbrio financeiro e atuarial a lei previu quatro fontes de custeio da carteira, dentre as quais percentual de emolumentos, conforme dispõem o artigo 19, alínea ‘c’ do inciso I e na alínea ‘b’ do inciso II da Lei Estadual nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002.
Com efeito, a Lei Estadual nº 11.331, de 2002 dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro e destina parcela desses emolumentos à carteira em questão.

Portanto, ao prever as fontes de custeio da carteira de previdência, a Lei Estadual nº 14.016, de 2010 ateve-se à necessidade de respeitar o equilíbrio financeiro-atuarial inerente a todo o sistema de previdência social e pilar essencial na aferição da legalidade dos dispêndios estatais. De fato, o equilíbrio financeiro e atuarial foi reconhecido pelo Constituinte, como eixo central da previdência social (artigos 40 e 201 da CF) e deve prevalecer inclusive para fins de organização de regime próprio de previdência.

Ocorre que, a Lei Estadual nº 15.855, de 2015, reduziu as porcentagens de emolumentos destinadas à carteira em questão. De maneira que a propositura ora analisada procura justamente revogar a modificação realizada em 2015. Assim, se aprovado o projeto de lei em epígrafe, o percentual de emolumentos da taxa judiciária voltará a ser aquele inicialmente previsto pela Lei Estadual nº 11.331 de 2002.

Cumpre ainda tecer breves comentários acerca da destinação de emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. Nesse diapasão, a Constituição Federal em seu artigo 98, §2º, com sua redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, determinou que as custas e emolumentos são voltados ao custeio de serviços afetos às atividades específicas da Justiça.
Assim, foram levantados questionamentos acerca da constitucionalidade da destinação de emolumentos a outras finalidades.
Ocorre que, há que se distinguir os emolumentos judiciais, sobre os quais versa o artigo 98, §2º, dos emolumentos pagos como contraprestação pelos serviços notariais e de registro, que possuem natureza de caráter privado, através de delegação do poder público. Portanto, a vedação constitucional de destinação diversa dos emolumentos se restringe às taxas judiciárias, e não abarca os emolumentos extrajudiciais.

Insta salientar, porém, que o Supremo Tribunal Federal ainda não consolidou entendimento da interpretação a ser dada a referido dispositivo constitucional, havendo divergência em relação à temática, conforme se depreende da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 34014, proposta pelo Governador do Estado de São Paulo (julgamento em 26.04.2006).

Ocorre que, mesmo sem que tenha havido pacificação jurisprudencial ou doutrinaria sobre o tema, o arcabouço constitucional nos permite concluir pela possibilidade da destinação de tais emolumentos extrajudiciais a finalidades diversas. Com efeito, o direito social à previdência social e a necessidade de equilíbrio atuarial não permitem a redução da destinação dos emolumentos à carteira em questão, razão pela qual a presente propositura deve ser acolhida.

Portanto, ao nos debruçarmos sobre o panorama traçado, não há dúvidas quanto à legalidade e constitucionalidade da propositura e também quanto à sua conformidade com o ordenamento jurídico. Com efeito, inexistem óbices à propositura, uma vez que procura adequar a atual legislação, que dispõe acerca dos emolumentos extrajudiciais, ao ordenamento vigente.
Nessa senda, cumpre esclarecer que a Lei Estadual nº 15.855, de 2015, que ora se pretende revogar parcialmente, resultou do Projeto de Lei nº 112, de 2013, encaminhado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, nos usos de suas atribuições a teor do que preceituam os artigos 19, 21, inciso III, 24, § 4º, e 70 da Constituição Estadual, estando de acordo, ainda, com a previsão do artigo 146, inciso V, do Regimento Interno.

Ocorre que, a propositura enviada pelo Tribunal de Justiça não previa qualquer alteração na Lei Estadual nº 11.331, de 2002. Ao contrário, apenas introduzia modificações na Lei Estadual nº 11.608, de 2003. Assim, as alterações à Lei Estadual nº 11.331, de 2002, que reduziram as porcentagens de emolumentos destinados à Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, em realidade foram fruto de iniciativa do próprio Poder Legislativo Estadual.

Assim, não se pode questionar a competência que o Poder Legislativo Estadual possui para introduzir modificações na lei que dispõe sobre a destinação de emolumentos, tal como já o fez ao introduzir alterações substanciais acerca da matéria, por meio da Lei Estadual nº 15.855, de 2015. Portanto, sob o ponto de vista formal não há qualquer objeção à iniciativa do projeto de lei em epígrafe.

Sob o ponto de vista material, a propositura procura imprimir maior harmonia ao quadro normativo estadual. Assim, busca adequar a Lei Estadual nº 15.855, de 2015, ao disposto na Lei Estadual nº 14.016, de 2010, que prevê a necessidade de preservação do equilíbrio financeiro e atuarial da carteira mencionada, e também à Constituição Federal, que prevê o mesmo equilíbrio como pilar da previdência social.

Ademais, insta salientar que a própria Lei Estadual nº 14.016, 2010, previu a possibilidade de redução da porcentagem de emolumentos destinados, desde que cumpridos certos requisitos: (1) redução da alíquota de contribuição ate o piso de 5%; (2) superávit de 25% por três anos consecutivos; e (3) manifestação do conselho. “In verbis”:
“Artigo 5º - ...

...

XXXIX - “Artigo 69 - O Superintendente do IPESP deverá, sob pena de responsabilidade pessoal, alterar as alíquotas de contribuições estabelecidas por esta lei sempre que, em decorrência de estudos atuariais, ficar demonstrada a necessidade de revisão das fontes de receita da Carteira, para manutenção do equilíbrio atuarial, ouvido o Conselho de que trata o artigo 63 desta lei, em caráter opinativo.

Parágrafo único - Atingida a redução da alíquota de contribuição até o piso de 5% (cinco por cento) e havendo superávit de 25% (vinte e cinco por cento) por três anos consecutivos, o IPESP, ouvido o Conselho de que trata o artigo 63 desta lei, proporá ao Governo do Estado a redução da parcela dos emolumentos prevista nas alíneas ‘c’ do inciso I e ‘b’ do inciso II do artigo 19 da Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002.”(NR);”
Tendo em vista que tais condições não foram observadas quando da edição da Lei Estadual nº 15.855, de 2015 é imprescindível que sejam revogadas as disposições que contrariam tais quesitos. Portanto, em verdade, o projeto ora analisado procura salvaguardar a constitucionalidade e legalidade da Lei Estadual nº 15.855, de 2015, revogando-lhes as previsões que contrariam a Constituição e o ordenamento federal e estadual.

Em síntese, entendemos que a presente propositura deve prosperar uma vez que procura assegurar o equilíbrio financeiro e atuarial do regime próprio de previdência social, instituído pela Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas de Justiça do Estado. Nesse diapasão, ainda que em regime de liquidação, devem ser preservados os direitos adquiridos dos beneficiários, garantindo-se uma gestão responsável e o acesso às respectivas fontes de custeio.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 315, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 10/8/2016.

a) Celia Leão – Presidente
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